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LAS COMPAÑIAS DE SEGUROS Y LOS FONDOS DE PENSIONES 

E l  t í t u l o  de e s t a  c o n f e r e n c i a  p e r m i t i r í a  que fuese  

tremendamente ampl ia ,  ya que den t ro  de l a  misma cabe toda  

l a  p rob lemát ica  a c t u a l  y  f u t u r a  de l o s  P lanes  y  Fondos de 

Pens iones .  No o b s t a n t e ,  y  p a r a  no i n v a d i r  l o s  temas de 

o t r o s  ponentes  en e s t a s  Jo rnadas ,  no voy a r e f e r i r m e  n i  a  

p rob lemát ica  l e g a l  de l a  Ley y  Reglamento de P lanes  y 

Fondos de Pens iones ,  n i  a  l a  f i s c a l i d a d  de l o s  mismos, n i  

a l a s  Ges to ra s ,  d e p o s i t a r i o s ,  e t c . ,  ciñéndome exc lus iva -  

mente a l  papel  que podemos desempeñar l a s  Compañías de 

Seguros de Vida en e l  s e c t o r  de l o s  P l anes  y  Fondos de 

Pensiones  en España, d e n t r o  d e l  con t ex to  ya marcado por  

l a  Ley de Jun io  d e l  87 y  por  e l  Reglamento que seguramen- 

t e  s e  promulgará en breve .  

Parece  impresc ind ib l e ,  a n t e s  de e n t r a r  a  c o n s i d e r a r  e l  

f u t u r o ,  a n a l i z a r ,  aunque s e a  muy brevemente, qué estamos 

haciendo las Cornpañias de Seguros actualmente  en España 

p a r a  a t e n d e r  l a  impor tan te  demanda que e x i s t e  de P lanes  

de J u b i l a c i ó n  y  Pens iones ,  t a n t o  a n i v e l  i n d i v i d u a l  como 

a n i v e l  c o l e c t i v o .  

SITUACION ACTUAL 

A )  Seguros I n d i v i d u a l e s  de J u b i l a c i ó n  y  Pensiones  

Las Compañías de Seguros t i e n e n  actualmente  una ampl ia  

gama de productos  p a r a  r e s o l v e r  de forma i n d i v i d u a l  e l  

problema de l a  j u b i l a c i ó n .  



Los P lanes  mas importantes  y  conocidos l o s  hemos recogido 

a l  f i n a l  de e s t e  t r a b a j o  como Anexo número 1, y  t i e n e n  

como c a r a c t e r í s t i c a s  fundamentales las s i g u i e n t e s :  

a .  Garan t izaR una r e n t a b i l i d a d ,  o  t a s a  t é c n i c a .  que 

o s c i l a  e n t r e  e l  5 y e l  6 % anua l .  

b .  Suelen i n c l u i r  en s u s  ejemplos r e n t a b i l i d a d e s  es t ima-  

das  e n t r e  e l  10 y  e l  12 %. 

c .  L a s  primas pueden s e r  f i j a s ,  pe ro ,  en l a  mayor p a r t e  

de l o s  c a s o s ,  s e  incrementan generalmente en un 10 % 

sobre  l a  prima d e l  pr imer  año, o  sobre  l a  prima d e l  

año a n t e r i o r .  

d. L a  mayoría de e l l o s  inc luyen  una c l á u s u l a  de p a r t i c i -  

pación en b e n e f i c i o s  a d i c i o n a l ,  mediante l a  c u a l  s e  

cede al  c o n t r a t a n t e  un p o r c e n t a j e ,  que s u e l e  s e r  d e l  

90 SO, sobre  l o s  b e n e f i c i o s  f i n a n c i e r o s  que r e s u l t e n  

de l a  i n v e r s i ó n  de las r e s e r v a s  matemáticas de e s t o s  

P l anes .  

e .  Los P lanes  inc luyen  normalmente un Seguro de Riesgo,  

de forma que s i  f a l l e c e  e l  c o n t r a t a n t e  a n t e s  d e l  

vencimiento d e l  P l an ,  s u  f a m i l i a  r e c i b e  un c a p i t a l ,  

que s e  e s t a b l e c e  en func ión  de las primas pagadas y  

l o s  b e n e f i c i o s  acumulados y ,  en algunos ca sos ,  

también en función de las cuo ta s  que quedan po r  

pagar .  



Hemos de d e c i r  que,  en l o s  dos o  t r e s  Últimos años ,  s e  

han c reado  también P lanes  I n d i v i d u a l e s  de J u b i l a c i ó n  y 

Pensiones  por  Bancos y Ent idades  f i n a n c i e r a s ,  ins t rumenta-  

dos normalmente a t r a v e s  de un Fondo de Inve r s ión  Mobilia- 

r i a ,  s i n  ninguna r e n t a b i l i d a d  f i j a  g a r a n t i z a d a ,  y Planes  

de J u b i l a c i ó n  comercia l izados  po r  Bancos en combinación 

con Compañías de Seguros de Vida f i l i a l e s  de é s t o s .  Es tos  

P lanes  d i f i e r e n ,  lógicamente ,  muy poco de l o s  P lanes  

comerc ia l izados  por  Compañías de Seguros de Vida 

independién tes  o autónomas. 

Como Anexo 11, pueden v e r  un cuadro en e l  que s e  recogen 

l o s  P lanes  I n d i v i d u a l e s  de Pensiones  e x i s t e n t e s  en e l  

mercado español  actualmente ,  comerc ia l izados  por Bancos o  

e n t i d a d e s  f i n a n c i e r a s .  

B )  Cont ra tos  de Administración de Deposi tos  

A p e s a r  de l a  laguna l e g a l  que h a  e x i s t i d o  h a s t a  l a  

a p a r i c i ó n  de l a  Ley de Fondos de Pens iones ,  y que aún 

con t inúa  s i n  r e s o l v e r s e  por l a  no promulgación d e l  

Reglamento, l a s  Compañías de  Seguros han u t i l i z a d o  un 

ins t rumento  que r e sue lve ,  en forma c o l e c t i v a ,  l o s  proble-  

mas de j u b i l a c i ó n  y de Pensiones  y que h a  venido,  y 

v i e n e ,  s iendo  con t r a t ado  por  a lgunas  empresas o  a soc i ac io -  

nes  p a r a  r e s o l v e r  e s t o s  problemas a s u s  empleados o  

asoc iados .  Se t r a t a  de l o s  llamados Con t r a to s  de Adminis- 

t r a c i ó n  de Depós i to s ,  e l  primero de l o s  c u a l e s  -y l a  n o t a  

t é c n i c a  que l o  d e s a r r o l l a -  fue  aprobado por  l a  Dirección 



General de Seguros e l  2 1  de J u l i o  de 1.976. Es tos  P lanes  

son hoy comerc ia l izados  por  v a r i a s  Compañías, s iendo  s u s  

c a r a c t e r í s t i c a s  fundamentales las s i g u i e n t e s :  

- La Aseguradora, mediante un Plan S i s t e m á t i c o ,  acumula 

fondos p a r a  l a  empresa c o n t r a t a n t e ,  a un t i p o  de 

i n t e r é s  mínimo g a r a n t i z a d o ,  más l a  p a r t i c i p a c i ó n  en 

b e n e f i c i o s  que s e  a s i g n e ,  y una vez que e l  empleado o  

p a r t í c i p e  l l e g a  a  l a  edad de r e t i r o  p r e v i s t a ,  s e  

s e p a r a  d e l  Fondo e l  d ine ro  s u f i c i e n t e  p a r a  pagar e l  

v a l o r  d e l  c a p i t a l  o  r e n t a ,  pa ra  c o n s t i t u i r  l a  pensión 

de dicho p a r t í c i p e .  

- E l  r i e s g o  h a s t a  l a  f e c h a  de j u b i l a c i ó n  e s  asumido por 

e l  c o n t r a t a n t e ,  que responde de l a  s u f i c i e n c i a  o  

i n s u f i c i e n c i a  d e l  Fondo. La a c t i v i d a d  de l a  Compañía 

Aseguradora e s  puramente de admin i s t r ac ión ,  asesora-  

miento y g a r a n t í a  de un i n t e r é s  mínimo, y  s u  r i e s g o  

a c t u a r i a l  empezará solamente después de l a  f e c h a  de 

j u b i l a c i ó n .  

- La c o b e r t u r a  b á s i c a  e s  de j u b i l a c i ó n ,  pero  también 

pueden i n c l u i r s e  c o b e r t u r a s  a d i c i o n a l e s  de muerte,  

i n v a l i d e z ,  viudedad y  orfandad.  

- Los r eca rgos ,  t a n t o  pa ra  g e s t i ó n  e x t e r n a  como i n t e r -  

n a ,  s e  cifran en un po rcen ta j e  d e l  2 % de l a s  primas,  

imposic iones  a n u a l e s ,  y de un recargo  de g e s t i ó n  d e l  

0 , 5 0  16 anual  sobre  e l  s a l d o  medio d e l  Fondo e l  año 

a n t e r i o r .  



- La r e n t a b i l i d a d  g a r a n t i z a d a  e s  e l  t i p o  d e l  i n t e r é s  

b á s i c o  d e l  Banco de España, que h a  s i d o  en l o s  

ú l t imos  años d e l  8%. E s t a  t a s a  de i n t e r é s  s e  modifica-  

rá siempre que e l  t i p o  bás i co  de dicho Banco expe r i -  

mente v a r i a c i o n e s  s u p e r i o r e s  a l  0 , 5 0  %, en más o  en 

menos. 

- Como complemento d e l  i n t e r é s  t é c n i c o  a n t e r i o r ,  s e  

abona mualmente  a l  Fondo e l  90 % de l o s  excedentes  

de r e n t a b i l i d a d  ob t en idos  de l a  i n v e r s i ó n  de l a s  

p r o v i s i o n e s  y r e s e r v a s  matemáticas d e l  mismo. 

P a r a  completar  l a  información sob re  e s t o s  c o n t r a t o s ,  

adjuntamos como Anexo 111, l a s  Condiciones Genera les  t i p o  

de e s t a  c l a s e  de c o n t r a t o s ,  que son las que bás icamente  y 

de forma gene ra l  s e  e s t á n  u t i l i z a n d o  en e l  mercado. 

E L  PAPEL DE LAS COMPAÑIAS DE SEGUROS EN EL NUEVO MARCO 

LEGAL 

No q u i e r o  e n t r a r  e n  e l  v i e j o  y ,  yo c r e o  que ya  superado,  

con tenc ioso  e n t r e  l a s  Compañías de Seguros y l a s  o t r a s  

i n s t i t u c i o n e s  f i n a n c i e r a s :  Bancos y Ca ja s  de  Ahorros,  

r e s p e c t o  a  qu i en  debe o s t e n t a r  e l  protagonismo, de l a  

g e s t i ó n ,  en  s e n t i d o  amplio,  de l o s  P l anes  y Fondos de 

Pens iones  en España. 

De todas  formas,  e s t á  c l a r o  que en todos  l o s  p a í s e s  d e l  

mundo las Compañías de Seguros juegan un papel  impor t an t í -  

simo y p r i o r i t a r i o  en l a  promoción, c o n s t i t u c i ó n  y 



g e s t i ó n  de P lanes  y  Fondos de Pensiones ,  c o l e c t i v o s  o  

i n d i v i d u a l e s ,  p a r a  l a  j u b i l a c i ó n .  

E n  n u e s t r o  caso ,  e l  qu in to  bo r r ado r  d e l  Reglamento de 

P l anes  y  Fondos de Pens iones ,  a  p e s a r  de h a b é r s e l e  

tachado de i n c l i n a c i ó n  a l  s e c t o r  Bancar io ,  e s t á  impregna- 

do de contenido asegurador ,  y l a  p r o p i a  t e rminolog ía  de 

s u  expos ic ión  de motivos t i e n e  un gran  contenido 

asegurador ,  hablándose de "Actuar ios" ,  "Reservas 

Matemáticas",  "Margen de Solvenc ia" ,  "Sistemas de 

C a p i t a l i z a c i ó n " ,  "Cober tura  de Riesgos" ,  e t c . ,  e t c .  

Y a  d e n t r o  d e l  a r t í c u l o  lo, que e s t a b l e c e  l a  n a t u r a l e z a  de 

l o s  P lanes  de Pensiones ,  s e  d i ce  textualmente:  " Los 

P lanes  de Pensiones de f inen  e l  derecho de las personas ,  a  

cuyo f a v o r  s e  cons t i t uyen ,  a p e r c i b i r  r e n t a s  o  c a p i t a l e s  

por  j u b i l a c i ó n ,  supe rv ivenc ia ,  v iudedad,  orfandad o  

i n v a l i d e z " ,  conceptos y t é rminos ,  todos  e l l o s ,  puramente 

aseguradores .  

A mayor abundamiento, a  l o  l a r g o  d e l  a r t i c u l a d o  s e  l e s  

ex ige  a  l o s  Fondos de Pensiones  s i s t emas  de c a p i t a l i z a -  

c i ó n  i n d i v i d u a l  o  c o l e c t i v a ,  que deben de c a l c u l a r  l o s  

Ac tua r io s  de Seguros;  c á l c u l o  y p r o v i s i ó n  de Reservas 

Matemáticas,  a l  i g u a l  que a una Compañía de Seguros;  

margen de so lvenc ia ,  s i s t emas  de i n v e r s i ó n  en l a  l í n e a  

que s e  h a  e s t a b l e c i d o  p a r a  l a s  Compañías de Seguros;  e  

i n c l u s o  s e  e s t a b l e c e  que e l  s i s t ema  f i n a n c i e r o  y ac tua-  

r ia l  de l o s  P lanes  de Pensiones  s e a  rev isado  por  un 

Ac tua r io ,  a l  menos cada t r e s  años ( a r t í c u l o  24 ,  n e  1); y ,  



como colofón, a las Entidades de Seguros, y por el mero 

hecho de serlo, es a la Única institución financiera que, 

sin necesidad de crear una Gestora, se le reconoce la 

capacidad para administrar estos Fondos (Artículo 40, n" 

3): "También podrán ser Entidades Gestoras de Fondos de 

Pensiones, las Entidades Aseguradoras autorizadas para 

operar en España en los Seguros de Vida". 

Creo que, por tanto, huelga cualquier otro comentario 

sobre la presencia y el protagonismo que las Compañías de 

Seguros tendrán en el futuro de los Planes y Fondos de 

Pensiones en España. 

Funciones que podrán asumir las Compañías de Seguros 

Dentro de1 marco legal, son múltiples las funciones que 

podrán, y de hecho asumirán, las Compañías de Seguros de 

Vida. Fundamentalmente son las siguientes: 

A) Gestorzs directas de Fondos de Pensiones, como recono- 

ce el Artículo 40. 

B )  Gestoras de Fondos de Pensiones via constitución de 

una Sociedad especial, al igual que cualquier otra 

Sociedad Anónima que cumpla los requisitos estableci- 

dos en el Artículo 40. 

C) Consultoras de Fondos de Pensiones, creando una enti- 

dad de este tipo. 



D )  Ges toras  de Con t r a to s  de Adminis t ración de Depósi tos  

p a r a  Pens iones ,  func ión  que v ienen  d e s a r r o l l a n d o  

ac tua lmente  y de l a  que hemos hablado con a n t e r i o r i -  

dad. 

E )  Aseguradoras de l o s  r i e s g o s  complementarios de 

I n v a l i d e z ,  f a l l e c i m i e n t o  y ,  por  t a n t o ,  viudedad u  

o r fandad ,  de a q u e l l o s  P lanes  de Pensiones  admin is t ra -  

dos por  o t r a s  i n s t i t u c i o n e s  y que deseen c u b r i r  e s t a s  

c o b e r t u r a s  con una Compañía de Seguros. 

F )  Adminis t ración de o t r o s  Fondos de Pens iones ,  a t r a v é s  

de Fondos A b i e r t o s ,  siempre que dispongan de un 

a c t i v o  mínimo de 5.000 mi l lones  de p e s e t a s ,  como 

e s t a b l e c e  e l  A r t í c u l o  28 d e l  Reglamento. 

Se a d j u n t a ,  como Anexo I V ,  organigrama con evo luc ión  

rnu l t i func iona l  de l a s  Compañías de Seguros ,  r e s p e c t o  a  

l o s  P lanes  y Fondos de Pensiones .  

A con t inuac ión ,  vamos a a n a l i z a r  c u á l  puede s e r  e l  papel  

de l a s  Compañías de Seguros en l a s  m a s  e l emen ta l e s  de 

e s t a s  func iones .  

a )  L a s  Compañías de Seguros como Consu l to res  de P lanes  y 

Fondos de Pens iones  

Dada l a  e s t r u c t u r a  d e l  t e x t o  Legal y l a  complejidad 

d e l  mismo, l a  f i g u r a  de l o s  Consu l to res  de P lanes  y 

Fondos puede t e n e r  mucha impor tanc ia  en e l  f u t u r o ,  



bien aconsejando o diseñando Planes para los distin- 

tos estamentos que estarán implicados en estas 

instituciones; es decir, promotores, compañías o 

entidades que deseen constituir Fondos de Empleo, y 

asociaciones de todo tipo que deseen informarse o 

constituir Planes de Pensiones, tales como Colegios 

Profesionales, Sindicatos, etc, o asesorando sobre 

Planes de Pensiones ya en funcionamiento para la 

mejor administración de los mismos, corrección de 

deficiencias, revisión y estudio de nuevos Planes, 

etc., o prestación de servicios financieros, a través 

de la alta especialización en inversiones, a Fondos 

de Pensiones que no cuenten con su propio departamen- 

to o servicio de inversiones. Asesoramiento actuarial 

para diseño de Planes, cobertura de riesgos, cálculo 

de provisiones matemáticas y márgenes de solvencia, y 

revisión por uno de sus Actuarios del sistema 

financiero y actuarial de los Planes, que el artículo 

24 de1 Reglamento exige se haga al menos cada tres 

años. 

Todas estas funciones las están desarrollando actual- 

mente las Compañías de Seguros de Vida importantes 

que tienen su propio departamento o servicio de 

Fondos de Pensiones y, obviamente, será uno de los 

campos de actuación que tendrán en el futuro, para lo 

cual lo mas aconsejable sería constituir una Sociedad 

Consultora de Planes y Fondos de Pensiones, que 

permitiría una mejor prestación de estos servicios y, 

como es lógico, poder recibir unas cuotas u honora- 

rios profesionales por los mismos. 



b )  L a s  Compañías de Seguros como Gestoras  de Fondos y 

P l anes  de Pensiones  

Las Compañías de Seguros ,  en e s t e  a spec to ,  t i e n e n  dos 

pos ib i l i daddes :  Actuar  di rectamente  como t a l e s  Compa- 

ñ í a s  de Seguros,  s i n  necesidad de c o n s t i t u i r  una 

Sociedad independien te ,  de acuerdo con l o  que l e s  

permite  e l  apar tado  3 d e l  a r t í c u l o  40 ya  mencionado, 

o  c o n s t i t u i r  una Sociedad independiente ,  Ges tora  de 

Fondos de Pensiones.  

Creemos que l a s  dos p o s i b i l i d a d e s  y  l o s  dos s i s t emas  

son v á l i d o s ,  y  normalmente las Compañías de Seguros 

con un menor volúmen y  menor patr imonio,  op t a rán  por  

l a  fórmula pr imera  y las mas grandes ,  seguramente,  

c o n s t i t u y a n  Ges toras ,  o  ac tuen  en ambos campos. En m i  

op in ión ,  qu i zás  l o  mas adecuado s e r í a  t e n e r  una 

Ges tora  pa ra  l o s  Fondos de Empleo y  Asociados,  y  

a d m i n i s t r a r  d i r ec t amen te ,  como tal  Compañía de 

Seguros ,  l o s  Fondos I n d i v i d u a l e s .  

En c u a l q u i e r  ca so ,  las Compañías ae  Seguros e s t a r á n  

mejor p reparadas  y  tendrán  v e n t a j a  p a r a  l a  adminis t ra -  

c i ó n  de a q u e l l o s  P lanes  y  Fondos de Empleo y Asocia- 

d o s ,  que provean c o b e r t u r a s  de r iesgo:  f a l l e c i m i e n t o ,  

v iudedad,  orfandad,  e t c .  Y muy especia lmente  en l o s  

P lanes  de p r e s t a c i ó n  d e f i n i d a ,  que t i e n e n  - s i n  duda- 

un mayor contenido asegurador ,  y a  que,  como d i c e  e l  

p rop io  F.eglamento, " la  apor t ac ión  p r e c i s a  a l  P lan  

e s t á  en función d e l  s i s t e m a  f i n a n c i e r o  a c t u a r i a l  que 

s e  h a  u t i l i z a d o  p a r a  e l  mismo". 



c )  L a s  Compañías de Seguros como Ges toras  de P lanes  y 

Fondos I n d i v i d u a l e s  

Seguramente l a  Ley de Fondos de Pensiones  s ó l o  

d e b e r í a  haber  regulado l o s  de Sis tema de Empleo y 

Asociados,  que e s  donde verdaderamente h a b í a  una 

laguna  l e g a l  y p r á c t i c a ,  y habe r se  o lv idado  de l o s  

P l a n e s  I n d i v i d u a l e s ,  cuya c o b e r t u r a  v i e n e  pres tándose  

p o r  l a s  Compañías de Seguros a t r a v é s  de l o s  Seguros 

I n d i v i d u a l e s  de Pens iones ,  a  l o s  que h a b r í a  bas tado  

a p l i c a r ,  como además e s  de j u s t i c i a ,  l a  normat iva  

f i s c a l  de l o s  Fondos de Pensiones .  

Q u i z á s  por  e s o ,  e s  por  l o  que s e  han regulado en e l  

Reglamento de una manera d i r í amos  que t í m i d a  y s e  l e s  

ha  p r ivado  de una gran  p a r t e  de o p e r a t i v i d a d  p r á c t i -  

ca ,  a l  d e c i r  e l  Reglamento, e n  s u  a r t í c u l o  3 ,  que l a  

g a r a n t í a  de i n t e r é s  mínimo e s  incompat ible  con l a  

modalidad de a p o r t a c i ó n  d e f i n i d a ,  y pues to  que s e  

d i c e  también que l o s  P l anes  de S i s tema I n d i v i d u a l  

s ó l o  podrán s e r  de l a  modalidad de a p o r t a c i ó n  d e f i n i -  

d a ,  s e  impide que en e s t e  t i p o  de operac iones  s e  

p r e s t e  c u a l q u i e r  g a r a n t í a  de t i p o  de i n t e r é s ,  convi r -  

t i é n d o l o s  exclusivamente en Fondos de Inve r s ión  

M o b i l i a r i a  s i n  i n t e r é s  g a r a n t i z a d o ,  l o  c u a l  encontra-  

mos absolutamente  absurdo y s i n  ningun s e n t i d o .  

E s  c u e s t i ó n  a  d i l u c i d a r ,  s i  e s t o s  P lanes  I n d i v i d u a l e s  

9odrán con tener  c o b e r t u r a s  de r i e s g o ;  e s  d e c i r  viude- 

dad,  o r fandad ,  e t c .  ?*le c o n s t a  que l a  op in ión  m á s  



generalizada es que no, y que, por tanto, serán 

simplemente -como he dicho- un Fondo de Inversión 

Mobiliaria, sin interés garantizado. Pero, en mi 

opinión, en el Reglamento no hay nada que excluya 

taxativamente la posibilidad de la prestación de las 

antedichas coberturas por estos Planes, ya que pueden 

existir Seguros de Vida con coberturas de riesgo en 

que no se garantice tasa técnica y, por tanto, la 

prohibición de interés mínimo que establece el 

Reglamento no implicaría la prohibición de cubrir las 

otras prestaciones. 

No cabe duda que el desarrollo de estos Planes va a 

depender mucho de la posibilidad de incluir o no 

coberturas adicionales y que, en cualquier caso, el 

hecho de no poder garantizar un interés mínimo, será 

un handicap, pues cualquier persona busca una seguri- 

dad mínima a la hora de invertir a larguísimo plazo, 

como ocurre con los Planes de Jubilación y Pensiones. 

En consecuencia, el Único atractivo que tendrá para 

el público el suscribir Planes Individuales será el 

fiscal -que no es poco- y en función del mismo y del 

prestigio de las entidades que los promuevan y 

administren, pueden tener un desarrollo importante. 

En cuanto al papel de las Compañías de Seguros de 

Vida, creo que dependerá también en gran medida del 

contenido que pueda dársele a estos Planes, pues si 

tienen coberturas de riesgo muy similares a los 

actuales Seguros Individuales de Pensiones, aunque 



s i n  g a r a n t í a  mínima, s e  ha  de reconocer  que l a s  

Ent idades  de Seguros t i e n e n  un gran  o f i c i o  en l a  

d i s t r i b u c i ó n  de e s t o s  productos .  De todas  formas,  no 

podemos i g n o r a r  que e l  s i s tema de d i s t r i b u c i ó n  d e l  

Seguro de Vida e s  a  t r a v é s  de redes  de Agentes y  p a r a  

l a  d i s t r i b u c i ó n  de  e s t o s  p roduc tos ,  po r  e s t e  s i s t ema ,  

s e r á  una rémora e l  l í m i t e  de comisión que puede 

p e r c i b i r  l a  Ges tora ,  que,  según e s t a b l e c e  e l  a r t í c u l o  

4 3 ,  e s  d e l  2 % d e l  pat r imonio d e l  Fondo, y d e l  4 % 
l o s  dos pr imeros  años.  Es tos  p o r c e n t a j e s  pueden s e r  

i n s u f i c i e n t e s  p a r a  r e t r i b u i r  a l o s  Agentes y a t ende r  

a  l o s  g a s t o s  g e n e r a l e s ,  y e x i g i r  una f u e r t e  f i n a n c i a -  

c ión  a  l a s  Compañías. 

Por o t r o  l ado ,  e s  obvio que e s t e  t i p o  de produc tos  s e  

puede d i s t r i b u i r  a  t r a v é s  de puntos  de v e n t a s  u  o f i c i -  

nas .  En e s t e  s e n t i d o ,  e s  ev iden te  que a lgunas  grandes 

Compañías de Seguros t i e n e n  puntos de v e n t a  s u f i c i e n -  

t e s  y en l í n e a  con o t r a s  i n s t i t u c i o n e s  f i n a n c i e r a s .  

S i n  embargo, a q u e l l a s  Compañías que disponen de pocas 

o f i c i n a s ,  con una e s t r u c t u r a  mas c e n t r a l i z a d a  o  a  tra- 

v é s  de Agentes Genera les ,  tendrán muchas m a s  d i f i c u l -  

t a d e s  p a r a  u t i l i z a r  e s t a  forma de d i s t r i b u c i ó n .  

EVOLUCION PREVISIBLE DE LOS PLANES Y FONDOS DE PENSIONES 

No cabe duda que l a  Ley y e l  bo r r ado r  d e l  Reglamento 

cont ienen  una s e r i e  de handicaps impor tan tes  p a r a  e l  

d e s a r r o l l o  de l o s  P l anes  y  Fondos de Pensiones  en España, 

que fundamentalmente son l o s  s i g u i e n t e s :  



- Indisponibilidad de los recursos de los partícipes. 

- Comisiones de Control. 

- Incompatibilidad del interés mínimo con los Planes de 

Aportación definida. 

- Principio de no discriminación. 

- Limitación de aportaciones anuales a la cifra de 

750.000 pesetas. 

- Imposibilidad de inclusión en los Planes de Sistema 

Individual de las personas físicas empleadas de la 

entidad financiera o promotora. 

- Limitación de las comisiones de gestión. 

No obstante, a pesar de todos estos handicaps -y algunos 

mas que sin duda comentarán mis colegas-, yo creo que en 

España hacía mucha falta -y sigue haciéndola, porque aún 

no se ha publicado el Reglamento- una Legislación especí- 

fica sobre Planes y Fondos de Pensiones, y que hay una 

gran preocupación en extensos segmentos de la sociedad 

española por la jubilación y la pensión, y una conciencia- 

ción de que esto no lo va a resolver la Seguridad Social 

y que, por tanto, hay que hacer un esfuerzo personal. En 

este sentido, creo que los Fondos de Pensiones se desarro- 

llarán de manera importante en los próximos años en 

España, quizás no tanto como esas cifras de billones para 



e l  p r imer  60, que s e  han bara jado  en d ive r sos  a r t í c u l o s  

y op in iones ,  pero que en e l  f u t u r o  c u a l q u i e r  español  que 

pueda h a c e r  un e s fue rzo  a d i c i o n a l  de ahor ro  p a r a  s u  

j u b i l a c i ó n ,  l o  r e a l i z a r á ,  y dependerá de l o s  d i s t i n t o s  

ins t rumentos  y como s e  g e s t i o n e n ,  e l  que l o  m a t e r i a l i c e  a 

t r a v é s  de un Fondo de Pensiones  Co lec t ivo ,  e s  d e c i r  

Asociado o de  Empresa, a t r a v é s  de un Fondo I n d i v i d u a l ,  a  

t r a v é s  de un Contra to  de Adminis t ración de Depósi tos ,  o  a  

t r a v é s  de un Seguro I n d i v i d u a l  de Pensiones.  En 

c u a l q u i e r a  de e s t o s  apa r t ados  creemos, como hemos 

comentado a  l o  l a r g o  de e s t a  c h a r l a ,  que las Compañías de 

Seguros vamos a  jugar  un pape l  importante  y cumpli r  con 

e l  s e r v i c i o  económico y s o c i a l  que venimos desempeñando 

en todos  l o s  p a í s e s .  

J U A N  FERNANDEZ-LAYOS 

Madrid, 25  de Mayo de 1.988 
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ANEXO 111 

CONDICIONES GENERALES DE LOS CONTRATOS DE ADMINISTRACION 

DE DEPOSITOS PARA PENSIONES 

1. DEFINICIONES PREVIAS: 

A r t í c u l o  l e  

A l o s  e f e c t o s  d e l  p r e s e n t e  c o n t r a t o  s e  en t i ende  por :  

a )  COMPAÑIA: Sociedad anónima de Seguros y Reaseguros 
sobre  l a  v i d a  humana. 

b )  CONTRATANTE: La person  j u r í d i c a ,  cuya r e p r e s e n t a c i ó n  
l e g a l  f i rme e l  p r e s e n t e  c o n t r a t o  y abone las primas- 
imposic ión por  s í  o  p o r  cuen ta  de l o s  asegurados .  

E l  pago de l a s  c u o t a s  de l a s  primas-imposiciÓn a 
cargo  de l a  Empresa l o  e f e c t u a r á  l a  r e p r e s e n t a c i ó n  
l e g a l  en  nombre y p o r  cuen ta  de l a  Empresa. 

c )  PERSONAL ASEGURABLE: Las pe r sons  f í s i c a s ,  con edad 
s u p e r i o r  a  l o s  16 años e  i n f e r i o r  a  l o s  65 ,  en  e l  
momento de e n t r a d a  en e l  c o l e c t i v o  sobre  l a s  que 
r e c a e  e l  r i e s g o  de j u b i l a c i ó n  o  muerte.  O s t e n t a  l a  
condic ión  de a segu rab l e  e l  pe r sona l  a l  s e r v i c i o  d e l  
c o n t r a t a n t e ,  i n c l u s o  e l  d i r e c t i v o .  

d )  PERSOPJAL ASEGURADO: L a s  pe rsonas  f í s i c a s  que ,  s i endo  
a s e g u r a b l e s ,  s e  h a l l e n  r e l a c i o n a d a s  nominalmente en 
l a s  Condiciones P a r t i c u l a r e s  d e l  c o n t r a t o .  La 
condic ión  e f e c t i v a  de asegurado s e  adqu ie r e  desde e l  
momento en que s e  emite por  l a  Compañía l a  correspon-  
d i e n t e  P ó l i z a .  

e )  BENEFICIARIOS: Las personas  f í s i c a s  en cuyo f a v o r  s e  
e s t a b l e c e n  l a s  r e n t a s  o  p r e s t a c i o n e s .  En l a  g a r a n t í a  
de j u b i l a c i ó n  e l  asegurado e s  asimismo e l  b e n e f i c i a -  
r i o .  

f) FONDO ACUkIULADO DEL CONTRATO: E l  montante determina- 
do en base  a  l a s  apo r t ac iones  e f e c t u a d a s  y con l a s  



e n t r a d a s  y s a l i d a s  determinadas  e n  e l  a r t í c u l o  40 
que c o n s t i t u i r á  l a  r e s e r v a  matemática d e l  c o n t r a t o .  

g )  PRIMAS-IMPOSICION: Las apo r t ac iones  c a l c u l a d a s  por  
l o s  S e r v i c i o s  Técnicos de l a  Compañía, según Nota 
Técnica  aprobada por  e l  M i n i s t e r i o  de Hacienda, que 
s e  cons ideren  globalmente s u f i c i e n t e s  p a r a  l a  
a d q u i s i c i ó n  de l a s  r e n t a s  o  p r e s t a c i o n e s  y  que 
c o n s t i t u y e n  l a  p r i n c i p a l  e n t r a d a  d e l  Cont ra to  de 
Adminis t ración de Depósi tos .  

11. DESCRIPCION DE LA OPERACION: 

A r t í c u l o  2 0  

Las do t ac iones  a l  c o n t r a t o  e s t a r á n  c o n s t i t u í d a s  por  l o s  
v a l o r e s  a c t u a l e s  n e c e s a r i o s  p a r a  a d q u i r i r  l a s  r e n t a s  o  
p r e s t a c i o n e s ,  c a l c u l a d a s  en func ión  de l a  p robab i l i dad  de 
v i d a ,  de l a s  edades  de l o s  asegurados ,  l a  edad de j u b i l a -  
c ión  p r e v i s t a  y  e l  v a l o r  de l a s  p r e s t a c i o n e s  a g a r a n t i -  
z a r .  

L a  operac ión  s e  d e c l a r a  somet ida  a l a  Reglamentación 
General  de l o s  seguros  p r ivados  y a l  c o n t r o l  d e l  
M i n i s t e r i o  de Hacienda. 

La emisión de l a s  p ó l i z a s  de r e n t a  t e n d r á  l u g a r  p rog re s i -  
vamente a  medida que l o s  miembros d e l  c o l e c t i v o  asegurado 
vayan cumpliendo l a  edad de j u b i l a c i ó n ,  y  e n  l a s  condic io-  
n e s  c o n t r a c t u a l e s  y económicas a u t o r i z a d a s  en e s a  f echa  a  
l a  Compañía por  e l  M i n i s t e r i o  de Hacienda. 

S i  e l  Fondo acumulado por  e l  c o n t r a t o  f u e r a  i n s u f i c i e n t e  
p a r a  a d q u i r i r  una pensión en l a  f echa  e n  que é s t a  d e b i e r a  
a d q u i r i r s e  o  p a r a  e l  pago de c u a l q u i e r  o t r o  b e n e f i c i o  
e s t a b l e c i d o ,  e l  C o n t r a t a n t e  queda ob l igado  a abonar l a  
c u o t a  complementaria p a r a  l a  s u f i c i e n c i a  d e l  mismo. 

111. OBJETO DEL CONTRATO: 

A r t í c u l o  3 0  

Por  e l  p r e s e n t e  c o n t r a t o ,  l a  Compañía s e  o b l i g a  a l a  
emis ión de las p ó l i z a s  de seguro que amparan l a s  garan- 
t í a s  e s t a b l e c i d a s  en e l  a r t í c u l o  11Q, y  a l a s  demás 
o b l i g a c i o n e s  de r ivadas  de e s t e  c o n t r a t o .  



I V .  DGTACION DEL FONDO DEL CONTRATO 

A r t í c u l o  4 0  

E l  Fondo d e l  Con t r a to  p a r a  l a s  Pens iones  s e  d o t a r á  y 
c o n s t i t u i r á  conforme a l a s  s i g u i e n t e s  e s p e c i f i c a c i o n e s :  

a )  EVALUACION ANUAL: E l  s a l d o  d e l  Fondo a l  f i n a l  de 
cada  e j e r c i c i o ,  s e r á  e l  r e s u l t a d o  de las s i g u i e n t e s  
e n t r a d a s  y s a l i d a s :  

Ent radas  

- Saldo d e l  Fondo a l  f i n a l  de l a  anua l idad  
precedente .  

- Primas de l a  anua l idad  cons iderada .  

- I n t e r e s e s  mínimos ga ran t i zados ,  n e t o s  de impues- 
t o s  ( t i p o  de i n t e r é s  b á s i c o  d e l  Banco de Espa- 
ñ a ) .  

- P a r t i c i p a c i ó n  en Bene f i c io s  o b t e n i d a  sobre  e l  
s a l d o  de1 Fondo a l  f i n a l  de l a  anua l idad  
p receden te ,  según s e  d e s c r i b e  en e l  p r e s e n t e  
a r t í c u l o .  

- Otros  i n g r e s o s .  

S a l i d a s  

- Las primas Únicas n e c e s a r i a s  p a r a  l a  a d q u i s i c i ó n  
de l a s  p ó l i z a s  i n d i v i d u a l e s  de r e n t a .  

- Los r eca rgos  de g e s t i ó n  e x t e r n a  e  i n t e r n a ,  que 
s e  c i f r a n  en e l  2 % de l a s  primas-imposiciones 
anua l e s .  

- Los r eca rgos  p a r a  c u b r i r  g a s t o s  de g e s t i ó n  de 
l a s  i n v e r s i o n e s  ( g e s t i ó n  de c a r t e r a )  que s e  f i j a  
en e l  0,5G % a n u a l ,  d e l  s a l d o  medio d e l  Fondo 
d e l  año a n t e r i o r .  

- O t r a s  even tua l idades  acordadas por  las p a r t e s .  



b )  RENTABILIDAD: E l  i n t e r é s  de c a p i t a l i z a c i ó n  s e r á  e l  
t i p o  de i n t e r é s  b á s i c o  f i j a d o  por  e l  Banco de 
España. Cuando e s t e  Último v a r í e  en  más de una banda 
de f l u c t u a c i ó n  de 0 , 5 0  puntos ,  p o r  a r r i b a  o  por  
aba jo ,  s e  mod i f i ca r á  aqué l ,  adaptándolo  a l  t i p o  
modif icado,  tomando como base  e l  t i p o  b á s i c o  d e l  año 
de c o n t r a t a c i ó n  d e l  P l a n .  

c )  PARTICIPACION EN BENEFICIOS: A l  f i n a l  de cada 
e j e r c i c i o  s e  d e s t i n a r á ,  e n  concepto de p a r t i c i p a c i ó n  
en b e n e f i c i o s ,  e l  90 % de l o s  excedentes  de r e n t a b i -  
l i d a d  ob t en idos  en l a  i n v e r s i ó n  de l a s  p r o v i s i o n e s  o  
con t r i buc iones  n e t a s  de e s t e  t i p o  de c o n t r a t o s .  En 
consecuencia ,  anualmente ,  d e l  exceso que r e s u l t e  en 
l a  r e n t a b i l i d a d  por  l a  i n v e r s i o n  de l o s  Fondos de 
todos  l o s  Con t r a to s  de Adminis t ración de Depósi tos  
de l a  Compañia sob re  e l  i n t e r é s  mínimo g a r a n t i z a d o  
( t i p o  de i n t e r é s  b á s i c o  d e l  Banco de España ) ,  s e  
cederá  ~1 NOVENTA POR C I E N T O .  

Se cons ideran  rend imien tos  l o s  d iv idendos ,  i n t e r e -  
s e s ,  p l u s v a l í a s  r e a l i z a d a s  ( n e t a s  de minusva l í a s )  y 
demás u t i l i d a d e s  p roven ien t e s  de las i n v e r s i o n e s .  

A e s t o s  e f e c t o s ,  anualmente s e  r e m i t i r á  a l  c o n t r a t a n -  
t e  e s t a d o  desglosado de las i n v e r s i o n e s  de P rov i s io -  
n e s  Matemáticas de l o s  Fondos. 

d )  AJUSTE DE LAS IMPOSICIONES: Anualmente y en  base  a  
l a s  Notas Técnicas  aprobadas a l a  Compañía, s e  
p rocederá  a l  r e a j u s t e  de las impos ic iones ,  en 
función de: 

- Las e n t r a d a s  y s a l i d a s  de miembros d e l  
c o l e c t i v o .  

- Var iac ión ,  e n  s u  ca so ,  d e l  t i p o  de i n t e r é s  d e l  
Banco de España que dé l u g a r ,  de acuerdo con e l  
apa r t ado  b )  de e s t e  a r t í c u l o ,  a l a  modif icación 
d e l  i n t e r é s  t é c n i c o  de c a p i t a l i z a c i ó n .  

- E l  c r ec imien to  de sue ldos  y s a l a r i o s ,  r e n t a s  o  
p r e s t a c i o n e s  ga ran t i zadas .  



e )  REAJUSTE QUINQUENAL: La Compañía s e  r e s e r v a  e l  
derecho de a d a p t a r  cada c inco  años las t a b l a s  de 
supe rv ivenc ia  que a f e c t a n  a l  c á l c u l o  de las primas 
Únicas ,  p r e v i a  a u t o r i z a c i ó n  d e l  M i n i s t e r i o  de 
Hacienda. 

E s t a  adap tac ión  no a f e c t a  a  l a s  primas Únicas d e l  
pe r sona l  y a  jub i lado  y ,  en consecuencia ,  en per iodo  
de percepción de r e n t a s .  

V. DERECHOS Y OBLIGACIONES DE LAS PARTES: 

A )  DEL CONTRATANTE 

A r t í c u l o  5 0  

E l  c o n t r a t a n t e  t e n d r á  derecho a  e x i g i r  de l a  
Compañia l a  emisión de  l a  p ó l i z a  de j u b i l a c i ó n ,  l a  
e n t r e g a  d e l  c a p i t a l  o  e l  e s t ab l ec imien to  d e l  P lan  
Compensado, según s e  recoge en e l  a r t í c u l o  l l c ,  po r  
cuen ta  d e l  asegurado.  

A r t í c u l o  60 

E l  c o n t r a t a n t e  e s t a r á  ob l igado  a: 

1) F a c i l i t a r  anualmente l o s  d a t o s  d e l  c o l e c t i v o  a  
a s e g u r á r ,  así como l a s  a l t a s  y b a j a s  en e l  
mismo, con e s p e c i f i c a c i ó n  de l a  f e c h a  de e n t r a d a  
y  s a l i d a ,  poniendo en conocimiento de l a  
Compañia en cada  c a s o ,  l o s  sue ldos  a c t u a l i z a d o s ,  
r e n t a s  o  c a p i t a l e s  asegurados ,  f echas  de 
nacimiento,  e s t a d o s  c i v i l e s  y  número de h i j o s ,  
a s í  como c u a l q u i e r  o t r o  da to  que pueda s e r  de 
i n t e r é s  p a r a  e l  conocimiento d e l  c o l e c t i v o .  

2 )  Hacer e f e c t i v o  e l  pago de las primas-imposición,  
c a l c u l a d a s  por  l o s  S e r v i c i o s  Técnicos de l a  
Compañía, con una banda de f l u c t u a c i ó n  d e l  10 %. 
La d i f e r e n c i a  hab rá  de r e g u l a r i z a r s e  en  l o s  
e j e r c i c i o s  suces ivos  con un máximo de 3 años y 
sobre  l a  base de un t i p o  de i n t e r é s  s u p e r i o r  a  
un punto a l  t i p o  b á s i c o  d e l  Banco de España. 



Artículo 70 

No podrá perjudicar a los asegurados, ni a los 
beneficiarios en su caso, el incumplimiento de las 
obligaciones del Contratante o la falta de diligen- 
cia de éste, para justificar y reclamar la presta- 
ción a que tenga derecho, pudiendo en estos casos el 
Asegurado ejercer contra el Contratante las acciones 
pertinentes. 

B) DE LOS ASEGURADOS 

Artículo 8 0  

Los asegurados tienen derecho a: 

Optar por cualquiera de los tres planes definidos en 
el articulo 110 y, en su caso, por las garantías 
complementarias del artículo 120, así como a perci- 
bir las prestaciones correspondientes. 

VI. BASES DEL CONTRATO Y MODIFICACIONES: 

Artículo 9" 

La Compañía acepta el riesgo, en el momento de la emisión 
de la póliza respectiva, sobre la base de las declaracio- 
nes y descripciones hechas en las fichas de adhesión del 
presente contrato y que se confirmarán en aquel momento 
para cada caso individual. 

Los simples errores materiales en las fichas de adhesión 
debidos al Contratante, no perjudicarán los derechos de 
los Asegurados a percibir sus prestaciones, ni servirán 
para declarar la nulidad o anulabilidad del contrato. 

Sin embargo, los errores en la edad de los asegurados, 
así como aquellos otros de carácter técnico que produzcan 
la ruptura de la equivalencia financiero-actuarial de la 
operación, darán derecho a ambas partes al replanteamien- 
to de la operación y a la liquidación recíproca por cada 
uno de los créditos y deudas que correspondan. 

La Compañia se reserva en el momento de emisión de la 
póliza el derecho a comprobar la edad del asegurado. 



L a s  dec l a rac iones  f a l s a s  o  r e t i c e n c i a s  tendrán l o s  
e f e c t o s  que p a r a  e s t o s  casos  e s t a b l e c e  l a  l e g i s l a c i ó n  
común . 
A r t i c u l o  10Q 

Cualquie r  modif icación d e l  condicionado de e s t e  Contra to  
r e q u e r i r á  e l  consent imiento de l a s  dos p a r t e s  cont ra tan-  
t e s  y l a  p r e v i a  a u t o r i z a c i ó n  d e l  M i n i s t e r i o r  de Hacienda. 

V I I .  PRESTACIONES GARANTIZADAS: 

A r t í c u l o  110 

E l  c o n t r a t a n t e  podrá op ta t ivamente ,  en e l  momento de 
s u s c r i p c i ó n  d e l  p re sen te  c o n t r a t o ,  e l e g i r  las s i g u i e n t e s  
p r e s t a c i o n e s :  

a )  RENTA V I T A L I C I A  INMEDIATA MENSUAL POSTPAGABLE; 
pagadera  a  p a r t i r  d e l  momento en  que e l  asegurado 
miembro d e l  Fondo cumpla l a  edad p r e v i s t a  de 
j u b i l a c i ó n .  

b )  RENTA V I T A L I C I A  INMEDIATA MENSUAL POSTPAGABLE; 
pagadera  a  p a r t i r  d e l  momento de  j u b i l a c i ó n ,  
r e v e r s i b l e  según s e  e l i j a  ant ic ipadamente  en un 
p o r c e n t a j e  que no podrá exceder d e l  60 % a l a  esposa 
d e l  asegurado p e n s i o n i s t a .  

c )  P e r c i b i r  en un s o l o  pago un c a p i t a l  equ iva l en t e  a  l a  
prima Única de i n v e n t a r i o  de l a s  opciones  a )  Ó b ) .  

V I I I .  GARANTIAS COMPLEMENTARIAS: 

A r t í c u l o  120 

Eventualmente y en condiciones  e s p e c i a l e s  podrá o p t a r s e  
pa ra  todo e l  grupo por  las s i g u i e n t e s  g a r a n t í a s  
a l t e r n a t i v a  o  acumulativamente: 

1) Seguro de Vida o  Fa l l ec imien to .  

2 )  Renta V i t a l i c i a  de Viudedad pagadera a l  f a l l ec imien -  
t o  d e l  Asegurado, s i  e s t e  hecho ocu r re  a n t e s  de l a  
f echa  de jub i l ac ión .  



3 )  Renta temporal  de Orfandad pagadera a l  f a l l e c i m i e n t o  
d e l  asegurado,  s i  e s t e  hecho ocu r re  a n t e s  de l a  
f echa  de j u b i l a c i ó n .  

4 )  Seguros de Accidentes .  

I X .  CONDICIONES DE PAGO: 

A r t í c u l o  130 

LUGAR: E l  pago de l a  prima-imposición s e  e f e c t u a r á  en e l  
domic i l i o  de l a  compañia en Madrid o  en  e l  de s u s  
Di recc iones  Regionales o  Sucursa les  o  en e l  de l o s  Bancos 
en que a q u e l l a  t enga  a b i e r t a s  s u s  cuentas  c o r r i e n t e s .  

A r t í c u l o  14% 

TIEMPO: La pr imera  prima-imposición s e  pagará  en e l  
momento de f i r m a  d e l  p re sen te  c o n t r a t o  o  a  l o  más en e l  
p lazo de 30 d í a s  n a t u r a l e s  a  p a r t i r  d e l  momento de l a  
f i rma .  

L a s  suces ivas  primas vencerán anualmente y t endrán  
asimismo un p lazo  de g r a c i a  de 30 d i a s .  

E l  impago a p a r t i r  de e s t e  momento y en un p l azo  de 3 
meses más, devengará un t i p o  de i n t e r é s  d e l  t a n t o  p o r  
c i e n t c  r e s u l t a n t e  de aumentar en una unidad e l  i n t e r é s  
b á s i c o  d e l  Banco de España. Después de e s t o s  t r e s  meses 
l a  Compañía opta t ivamente  podrá r e s c i n d i r  e l  p r e sen te  
c o n t r a t o  s i  p e r s i s t e  e l  impago. 

A r t í c u l o  15% 

FORMA: E l  pago de l a  prima-imposición s e  e f e c t u a r á  a  
e l e c c i ó n  d e l  c o n t r a t a n t e  po r  cua lqu ie ra  de l a s  s i g u i e n t e s  
formas : 

1) En me tá l i co ,  en e l  domic i l i o  de l a  Compañía. 

2 )  Por e l  i ng re so  de t a l ó n  bancar io  en  las cuentas  
c o r r i e n t e s  de l a  CompañTa. 

X.  RESCISION: 



A r t í c u l o  160 

A )  OPTATIVA PARA AMBAS PARTES 

a )  E l  c o n t r a t a n t e  puede denunciar  en c u a l q u i e r  
anua l idad  l a  r e s c i s i ó n  d e l  c o n t r a t o  s i n  neces i -  
dad de j u s t i f i c a c i ó n  a lguna.  L a  denuncia habrá  
de hacerse  con dos  meses de a n t e l a c i ó n  a l  
vencimiento anua l  como mínimo. 

En un p l azo  de 180 d í a s  desde e l  vencimiento d e l  
c o n t r a t o ,  l a  Compañía pondrá a  d i s p o s i c i ó n  d e l  
c o n t r a t a n t e  e l  v a l o r  de r e s c i s i o n  d e l  Fondo. 

La Compañía l i q u i d a r á  a l  c o n t r a t a n t e  en 
n e t á l i c o .  En l o s  casos  en que l a s  d i s p o n i b i l i d a -  
des  de Teso re r í an  sean  i n s u f i c i e n t e s ,  dada l a  
magnitud d e l  fondo ind iv idua l  en r e s c i s i ó n ,  s e  
procederá  a  l a  r e a l i z a c i ó n  de a c t i v o s .  

A e s t o s  e f e c t o s ,  e l  t o t a l  de l o s  a c t i v o s  que 
i n t e g r a n  e l  fondo g loba l  s e  d i s t r i b u i r á  
proporcionalmente con l o s  s a l d o s  de l o s  fondos 
i n d i v i d u a l e s .  

E l  c o e f i c i e n t e  r e s u l t a n t e  s e  a p l i c a r á  a  cada uno 
de l o s  a c t i v o s  que i n t e g r a n  e l  fondo g l o b a l ,  
determinando a s í  l o s  a c t i v o s  co r r e spond ien te s  a l  
fondo i n d i v i d u a l .  

L a  r e a l i z a c i ó n  de l a  p a r t e  de a c t i v o s  correspon-  
d i e n t e  a  b i e n e s  de i n v e r s i ó n  o r i g i n a r á  plusva-  
lías o  minusva l ías  que s e  abonarán o  ca rga rán  a l  
fondo i n d i v i d u a l .  

E l  s a ldo  r e s u l t a n t e  de las operac iones  a n t e r i o -  
r e s ,  disminuído en un 1 % que quedará  a f a v o r  de 
l a  Compañía, de te rminará  e l  v a l o r  de r e s c i s i ó n  
d e l  fondo i n d i v i d u a l .  

b )  La Compañía y con l o s  mismos p l azos  de denuncia  
y e n t r e g a ,  podrá  igualmente r e s c i n d i r  e l  
c o n t r a t o  s i n  neces idad  de j u s t i f i c a c i ó n  a lguna.  
En e s t e  supues to ,  l a  Compañía e n t r e g a r á  e l  v a l o r  
de r e s c i s i ó n  d e l  Fondo, de acuerdo con l a s  
normas a n t e r i o r e s ,  s i n  l a  deducción d e l  1 %. 



B )  O B L I G A T O R I A  PARA AMBAS PARTES 

Procederá  l a  r e s c i s i ó n  au tomát ica  d e l  c o n t r a t o :  

a )  Cuando desaparezcan todos  l o s  miembros de1 
c o l e c t i v o .  

b )  Los c r é d i t o s  de l a  e n t i d a d  c o n t r a t a n t e  c o n t r a  l a  
Compañia por  e l  s a l d o  d e l  Fondo, t i e n e n  e l  
c a r á c t e r  de p r i v i l e g i a d o s ,  conf igurándose  como 
c r é d i t o s  l a b o r a l e s  a  f a v o r  de sus  empleados y  
t r a b a j a d o r e s ,  y con todos  l o s  b e n e f i c i o s  que l a  
l e g i s l a c i ó n  v i g e n t e  l e s  a t r i b u y e .  

C )  OPTATIVA PARA LA COMPAÑIA 

Por  f a l t a  de pago de l a s  pr imas,  pasado e l  p l azo  de 
g r a c i a  de l o s  30 d í a s  y l o s  3 meses ind icados  en e l  
a r t í c u l o  140. 

No o b s t a n t e ,  e l  c o n t r a t o  podrá  s e r  r e h a b i l i t a d o  con 
e l  pago de l a s  primas que h u b i e r a  correspondido 
i n g r e s a r ,  incrementados con e l  t a n t o  por  c i e n t o  
r e s u l t a n t e  de aumentar una unidad e l  i n t e r é s  b á s i c o  
d e l  Banco d e  España. 

A r t í c u l o  170 

Una vez r e s c i n d i d o  e l  c o n t r a t o ,  s e  p rocederá  a  l a  
devolución por  l a  Compañía d e l  Fondo d e l  mismo. 

A r t i c u l o  180 

La Compañía, una vez hecha l a  e n t r e g a  d e l  Fondo a l  
C o n t r a t a n t e ,  no asumirá  r e s p o s a b i l i d a d  a lguna  en cuan to  
a l  d e s t i n o  que d é ,  e l  c o n t r a t a n t e ,  en s u  ca so ,  a  las 
c o n t r i b u c i o n e s  de l o s  asegurados .  

A r t í c u l o  19e 

La r e s c i s i ó n  d e l  c o n t r a t o  no a f e c t a r á  a  las  p ó l i z a s  
emi t i da s  a n t e s  de l a  f echa  de s u  t e rminac ión ,  l a s  c u a l e s  
s e  s e g u i r á n  haciendo e f e c t i v a s  a  l o s  asegurados  en l a s  
condic iones  pac tadas .  



X I  . IMPUESTOS : 

A r t í c u l o  200 

Los impuestos ,  con t r i buc iones  y  a r b i t r i o s  que realmente  
correspondan o  puedan e s t a b l e c e r s e  en l o  suces ivo  s e  
g i r a r á n :  

1) Cuando e l  hecho imponible l o  c o n s t i t u y a  l a  emisión 
de l a s  p ó l i z a s  de Renta,  con cargo a l  Fondo. 

2 )  Cuando e l  hecho imponible l o  c o n s t i t u y a  e l  d i s f r u t e  
de l a s  p r e s t a c i o n e s ,  con cargo a l  b e n e f i c i a r i o .  

X I I .  ARBITRAJE: 

A r t í c u l o  2 1 0  

L a s  d i f e r e n c i a s ,  en m a t e r i a  de i n t e r p r e t a c i ó n  o  e j ecuc ión  
d e l  p r e s e n t e  c o n t r a t o ,  e n t r e  l a s  p a r t e s  c o n t r a t a n t e s ,  s e  
someterán a  A r b i t r a j e  de Derecho Pr ivado ,  en  l o s  términos  
de s u  Ley Reguladora de 22 de Diciembre de 1.953. 

X I I I .  JURISDICCION: 

A r t í c u l o  220 

Las p a r t e s  s e  someterán expresamente a l o s  T r ibuna l e s  y 
Juzgados de Madrid, a  cuya j u r i s d i c c i ó n  s e  someten con 
renunc ia  de s u  p r o p i a  f u e r o  s i  l o  t u v i e r e n .  

POR LA COMPAÑIA POR LA EMPRESA CONTRATANTE 



ANEXO IV 

FUNCIONES QUF PUEDEN DESEMPEÑAR LAS COMPAÑIAS DE SEGUROS 
EN LA GESTION DE PLANES Y FONDOS DE PENSIONES 

l CONSTITUYENDO GESTORA DE 

I FONDOS I 
I 

F. EMPLEO l---J 
F. ASOCIADOS L- 
F. MIXTOS 

I 
FONDOS INDI- 
VIDUALES 

FONDOS 
ABIERTOS 

COMO PROPIA 
GESTORA 

CONSTITUYENDO / CONSULTING ! 
1 FONDOS 1 

F. EMPLEO w 
F. ASOCIADOS u 
F. MIXTOS D 
FONDOS INDI- 1 VIDUALES 1 

FONDOS 
ABIERTOS 

l ESTUDIOS PLA- NES PENSIONES 

ESTUDIOS FON- 
DOS PENSIONES 

ASESORMIENTO 
PARTICULARES 

SUPERVISION 
ACTUARIAL 

1 ASEGURAMIENTO 
OTROS FONDOS 1 / F % ~ ~ ~ ~ ~ ~ O  1 
CONTRATOS DE 
ADMINISTRACION 
DE DEPOSITOS 


